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RESUMO 

 

 

O objetivo inicial deste trabalho de conclusão de curso é analisar como itens são classificados 

segundo a Matriz de Referência do ENEM, norteadora dos processos de elaboração de itens 

desse exame, sendo este o mais abrangente programa de avaliação em massa do Brasil na 

atualidade. Posteriormente, objetivamos analisar como a Teoria da Resposta ao Item, presente 

nas avaliações das respostas dos itens do ENEM, se estrutura conceitualmente. Para 

exemplificar a sua utilização associamos essa ferramenta com questões do exame de acesso 

ao PROFMAT 2018. A finalidade é traçar aspectos que orientem os professores elaboradores 

quanto ao desenvolvimento de processos avaliativos de diferentes naturezas. 

 

Palavras Chave: Teoria de Resposta ao Item. Matriz de referência. ENEM. PROFMAT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 
 

 

The initial objective of this course completion work is analyze how question items are 

classified according to ENEM Reference Matrix, which guides the process of elaboration for  

this exam questions, that is actually the most embracing program of mass evaluation in Brazil. 

Later, we had as objective analyze the conceptually structure of Item Response Theory, being 

on ENEM items answers evaluations. To exemplify its utilization we associate this tool with 

questions from the access exam to PROFMAT 2018. The goal is to map aspects that guide 

elaborators teachers for developing evaluative process of different natures. 

 

Key-words: Item Response Theory.  Reference Matrix. ENEM. PROFMAT. 
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1   Frederic M. Lord (1912 - 2000), nascido em Hanover foi um psicometrista. Ele foi fonte de grande parte da 

pesquisa sobre a teoria de resposta ao item, incluindo dois livros importantes: Mental Test Scores (1968, com 

Melvin Novick, e dois capítulos de Allen Birnbaum), e Applications of Item Response Theory to Practical 

Testing Problems (1980). 

 

2 Fumiko Samejima (1930), nascida em Tokio, Dra. Fumiko Samejima é reconhecida como uma pioneira em 

psicometria moderna. Suas contribuições foram diversas, mas seu trabalho sobre a teoria traço latente, também 

conhecido como teoria de resposta ao item (TRI), tem sido descrito como um "ponto de referência ... na teoria 

teste moderno" (Avaliação Educacional: Problemas e Práticas, 1991). Ela é reconhecida uma fundadora da TRI 

politômico (Ackerman, 1998) e os seus métodos têm sido amplamente aplicado por mais de 30 anos. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

 

Nas últimas duas décadas, os processos de avaliação em larga escala foram difundidos e 

utilizados de diferentes maneiras. Dessa forma, foi necessária a criação de processos para 

medir a qualidade dessas avaliações. 

 

Dentre os métodos designados para avaliação, foi criada nos anos 50 a Teoria de Resposta ao 

Item – TRI, por Frederic Lord2, cuja ideia era estabelecer uma medida única e comparável de 

avaliação, mesmo quando as populações são submetidas a avaliações diferentes. Lord 

utilizava apenas modelos dicotômicos do tipo certo ou errado e, em 1970, Samejima3 

generalizou a teoria e introduziu o modelo politômico (com diversas alternativas de resposta). 

Com a dificuldade computacional inicial ultrapassada, esse processo ganhou mais notoriedade 

e passou a ser aplicado em diversos países. 

 

No Brasil, em 2009, o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) adotou a TRI. A partir 

dessa data, podemos tirar conclusões mais interessantes e fundamentadas sobre o desempenho 

dos estudantes brasileiros da educação básica, comparando os resultados ano a ano, mesmo 

quando submetidos a populações diferentes. 
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O modelo mais usual e conhecido de se obter os resultados de uma prova é aquele que leva 

em consideração apenas os escores brutos dos indivíduos que realizaram o teste. Ou seja, o 

resultado da prova é obtido comparando a quantidade de itens respondidos corretamente por 

cada pessoa. Esse modelo, conhecido como Teoria Clássica dos Testes - TCT, é amplamente 

utilizado no processo de avaliação do conhecimento de um indivíduo, para o qual pretende-se 

atribuir um grau de aprovação ou reprovação em relação ao domínio de determinados 

conteúdos; ou é utilizado no processo de seleção, no qual além de se poder atribuir um grau 

de aprovação ou reprovação, é necessário classificar cada indivíduo em relação aos demais 

participantes do teste. 

 

A Teoria Clássica dos Testes apresenta algumas limitações como modelo estatístico: não 

permite comparar indivíduos que tenham respondido a testes distintos e não permite fazer o 

acompanhamento de um mesmo sujeito durante as várias etapas do processo de construção do 

conhecimento. Isso decorre do fato de que na TCT os resultados obtidos dependem do 

conjunto de itens selecionados para a construção da referida prova, tornando o resultado 

encontrado um caso particular. 

 

No campo das avaliações educacionais, o processo de aferição do conhecimento de um 

indivíduo dependerá diretamente deste conjunto de itens selecionados para a confecção do 

teste, é como se o conhecimento deste aluno variasse a cada prova diferente que ele faça. 

Dessa forma, uma pessoa que realize dois testes diferentes no mesmo dia pode ter o resultado 

muito bom em um dos testes e, no outro, um resultado muito ruim. Como forma de sanar 

essas limitações da TCT, cresceu a utilização de técnicas oriundas da TRI, que é um conjunto 

de modelos estatísticos utilizados para medir traços latentes de uma pessoa, isto é, 

características que variam de pessoa para pessoa e não podem ser aferidas ou observadas de 

forma direta, como altura, peso, idade etc. Para estimar um traço latente, deve-se utilizar 

variáveis secundárias que estão diretamente relacionadas a esse traço latente. Por exemplo, se 

desejarmos estimar a idade de uma pessoa sem cometer a indelicadeza de lhe perguntar 

diretamente qual é a sua idade, podemos perguntar se esta pessoa acompanhou os 

desdobramentos da Segunda Grande Guerra, se ela viu o Golpe Militar de 64 ou se participou 

do Movimentos das Diretas Já. 
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O presente trabalho propõe-se a apresentar inicialmente a matriz de referência utilizada pelo 

ENEM, principal instrumento em que a TRI atua, e elementos técnicos / qualitativos que 

fazem da TRI uma teoria capaz de sanar algumas deficiências presentes na TCT. 

 

Em seguida, utilizando a TRI, faremos uma análise parcial de questões da prova de seleção do 

Mestrado Profissional em Rede Nacional em Matemática (PROFMAT) do ano de 2018.  
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2 O ENEM E A MATRIZ DE REFERÊNCIA EM 

MATEMÁTICA 
 

 

Originalmente o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, constituía-se 

num exame individual, não obrigatório, oferecido aos estudantes do ensino médio, com o 

objetivo de auxiliar o governo na elaboração de políticas educacionais de melhoria da 

educação do país, além de permitir ao aluno fazer uma auto avaliação do aprendizado 

adquirido por ele durante a educação básica. Destaca-se inicialmente algumas políticas 

educacionais motivadas pelo ENEM, como a unificação do currículo do ensino médio e uma 

espécie de concorrência entre escolas públicas para obtenção de maiores notas no exame, 

favorecendo a obtenção de maiores recursos financeiros. 

  

A prova do ENEM era composta, até 2008, por 63 questões de múltipla escolha estruturadas 

em uma matriz de 5 competências, que correspondiam a domínios específicos da estrutura 

mental, expressas por 21 habilidades, tendo um total de 3 questões para cada habilidade e uma 

redação, aplicados em um único dia. O quadro que segue, construído a partir de informações 

extraídas de boletins do INEP, mostra a evolução das participações de estudantes no exame ao 

longo dos últimos anos.  
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De acordo com os documentos oficiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) relativos ao exame, não havia o intuito de fazer com 

que o participante memorizasse fórmulas ou procedimentos algorítmicos, isso se evidencia de 

acordo com o seguinte trecho: 

 

A mobilização de conhecimentos requerida pelo ENEM manifesta-se por meio da 

estrutura de competências e habilidades do participante, que o possibilita ler 

(perceber) o mundo que o cerca, simbolicamente representado pelas situações-

problema, interpretá-lo (decodificando-o, atribuindo-lhe sentido) e, sentindo-se 

“provocado”, agir, ainda que em pensamento (atribui valores, julga, escolhe, decide, 

entre outras operações mentais). 

 

Destaca-se no quadro anterior o aumento ocorrido na participação dos alunos em 2004. Nesse 

ano foi criado o programa “Universidade para Todos”, que concedia bolsa de estudos 

integrais ou parciais em instituições particulares de ensino superior. A partir deste momento, 

o ENEM passou a ter outra dimensão, algo além do que o inicialmente planejado, fato este 

que motivou o início de estudos almejando uma reestruturação no exame. Esta nova 

dimensão, fez com que a procura pelo ENEM aumentasse, aqueles que almejavam ingressar 

em uma instituição de ensino superior, iriam agora tentar conseguir uma bolsa e o ENEM se 

constituía num parâmetro avaliativo nesse sentido.  Este aumento, fez com que instituições de 

ensino superior passassem a usar o ENEM em processos seletivos como forma de ingresso, 

em primeira ou segunda etapa de seus vestibulares, ou adicionando pontos na classificação 

obtida no vestibular. Destaca-se um trecho retirado de boletins do INEP nesse sentido: 

 

A utilização dos resultados do ENEM nos processos de seleção das instituições de 

ensino superior foi a primeira modalidade social de uso do exame e, desde sua 

implantação, constitui-se no mais forte atrativo aos que a ele se submetem. Com o 

advento do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), essa utilização social 

amplia-se cada vez mais com resultados efetivos no sentido de proporcionar o 

ingresso de jovens no ensino superior. Até então, a maioria desses jovens desistia de 

continuar os estudos tendo em vista a escassez de vagas em instituições públicas e à 

falta de condições de pagar uma faculdade particular. 

  

A proposta de reestruturação do ENEM em 2009 tinha como objetivo central, democratizar as 

oportunidades às vagas, permitindo aos participantes, concorrer pelo ingresso em instituições 
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federais de ensino superior em qualquer região do país. Para isso, o Sistema de Seleção 

Unificada (Sisu) foi implementado. 

 

De acordo com o documento intitulado Proposta: unificação dos processos seletivos 

das Instituições Federais de Ensino Superior a partir da reestruturação do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), encaminhado pelo presidente do Inep/MEC à 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 

(Andifes) em 30 de março de 2009, o que se deseja com a reformulação do exame é 

democratizar as oportunidades de concorrência às vagas federais de ensino superior 

por meio da unificação da seleção às vagas das IFES, utilizando uma única prova, e 

racionalizar a disputa por essas vagas, de forma a democratizar a participação nos 

processos de seleção para vagas em diferentes regiões do país. (RABELO, 2013) 

 

Salientamos que existem estudos avaliando a migração de alunos nos estados visando o 

ingresso em instituições de ensino. Nesse contexto, uma possível justificativa para esta total 

liberdade de escolha por instituições em todo o país, prevista no ENEM, foi a comparação dos 

dados da Pnad/IBGE/2007, mostrando que nos Estados Unidos a porcentagem de alunos que 

mudaram de estado para ingressar em uma instituição de ensino superior era próxima de 20%, 

enquanto aqui no Brasil estava próxima de 0,04% na época. É fácil afirmar que esta ação teve 

êxito, pois já que em 2013, pelos dados aferidos, a porcentagem de alunos brasileiros que 

migraram de estado para cursar faculdade estava próxima de 13%. Outro motivo para as 

mudanças vividas recentemente no ENEM vinham de encontro à facilitação daqueles 

estudantes que viajavam por todo o país fazendo provas de cada instituição, estes agora 

fariam uma única prova e escolheria em qual iria ingressar, diminuindo muito seus custos e 

possíveis problemas estruturais. 

 

Em 2009 a mudança na formatação do ENEM foi definida pela Portaria Inep/MEC n0 109, de 

27 de maio de 2009, estabelecendo a sistemática para a realização do exame e realinhando as 

diretrizes e procedimentos, passando de avaliação do desempenho escolar e acadêmico dos 

participantes, para aferição do desenvolvimento das competências e habilidades fundamentais 

ao exercício da cidadania. Nesse dispositivo legal, são estabelecidos os seguintes objetivos 

para o exame: 
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I. oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua auto-avaliação 

com vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao mundo do trabalho quanto 

em relação à continuidade de estudos; 

II. estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade 

alternativa ou complementar aos processos de seleção nos diferentes setores do 

mundo do trabalho; 

III. estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade 

alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes, 

pós-médios e à Educação Superior; 

IV. possibilitar a participação e criar condições de acesso a programas 

governamentais; 

V. promover a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão do ensino médio 

nos termos do artigo 38, §§ 1o e 2o da LDB; 

VI. promover avaliação do desempenho acadêmico das escolas de ensino médio, de 

forma que cada unidade escolar receba o resultado global; 

VII. promover avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes ingressantes nas 

Instituições de Educação Superior. 

 

Nesta nova versão, o ENEM possibilita também que jovens e adultos consigam uma 

certificação de ensino médio completo caso atinjam uma nota mínima, o que antigamente era 

feito pelo Exame Nacional para Certificação de Jovens e Adultos (ENCCEJA) do ensino 

médio.  

 

Um aspecto muito importante incorporado nesse ENEM revitalizado diz respeito ao sistema 

de análise das respostas apresentadas pelos alunos. É adotada a Teoria de Resposta ao Item 

(TRI), 

 

Para implantar essas mudanças, foi necessário recorrer às técnicas oriundas da TRI 

(Teoria de Resposta ao Item). A utilização dessa teoria no ENEM abriu a 

possibilidade de se construir uma série histórica do desempenho dos estudantes e 

dos egressos do Exames Nacionais de Avaliação Educacional ensino médio 

brasileiro, como é feito com os resultados do SAEB e da Prova Brasil. (RABELO, 

2013) 
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Além da adoção da TRI, uma nova Matriz de Referência foi elaborada, contrastando 

principalmente no fato desta nova matriz abranger 30 habilidades distintas e distribuí-las em 

45 questões, não garantindo assim, uma igualdade de cobrança de cada uma. 

 

As competências de área foram submetidas ao tratamento cognitivo das 

competências do sujeito do conhecimento e permitiram a definição de habilidades 

específicas, que estabelecem as ações ou operações que descrevem desempenhos a 

serem avaliados na prova. Nessa concepção, as referências de cada área descrevem 

as interações mais abrangentes ou complexas (nas competências) e as mais 

específicas (nas habilidades) entre as ações dos participantes, que são os sujeitos do 

conhecimento, com os objetos de conhecimento, selecionados e organizados a partir 

das Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (OCNEM). Essa 

estrutura aproxima o novo ENEM dessas Orientações, sem abandonar o modelo de 

avaliação centrado no desenvolvimento de competências. (RABELO, 2013) 

 

No total, a nova prova possui 180 questões dividas em 45 questões por área do conhecimento, 

sendo estas: 

 

i. Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (incluindo redação); 

ii. Ciências Humanas e suas Tecnologias; 

iii. Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 

     iv        Matemática e suas Tecnologias. 

Decidiu-se ainda alterar o método de seleção das questões, que anteriormente eram elaboradas 

por empresas contratadas pelo Inep e agora passaram a ser extraídas de um banco de itens 

calibrados, elaborados sob a supervisão do próprio INEP, em um ambiente informatizado, 

mas sob rígidas regras de segurança. Os itens são pré-testados e escolhidos para compor as 

provas a partir de análises psicométricas oriundas da aplicação da teoria clássica dos testes e 

da teoria de resposta ao item. A função teórico-metodológico está fortemente presente na 

concepção de sua matriz de referência.  

 

A construção desse banco de itens teve início em 2009, com a criação do novo modelo do 

ENEM. Esses itens são submetidos a um pré-teste para sua calibração. Este processo é 

descrito como: 

(...) foram realizadas chamadas públicas para contratação de elaboradores e 

revisores de itens para esses processos. Os candidatos se inscreveram a partir de 
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editais específicos e, após uma pré-seleção via análise curricular, foram submetidos 

a capacitações focadas em técnicas de elaboração de itens. Esse trabalho tem 

revelado que uma quantidade significativa de professores desconhece as sutilezas 

inerentes ao processo de elaboração de itens para avaliação de larga escala, já que as 

licenciaturas não abordam esse tema quando da formação docente. Além disso, não 

existe literatura especializada que contemple as especificidades dos processos 

brasileiros, que se coadunam com os pressupostos presentes nas diretrizes e matrizes 

que norteiam as avaliações. (RABELO, 2013) 

 

Vamos apresentar agora a Matriz de Referência atual em Matemática, definida por eixos 

cognitivos, competências de áreas e habilidades, a saber: 

 

1. Eixos cognitivos (comuns a todas as áreas de conhecimento): 

 

i. Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Língua Portuguesa e 

fazer uso das linguagens matemática, artística e científica e das línguas 

espanhola e inglesa. 

 

ii. Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar conceitos das várias 

áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de 

processos históricogeográficos, da produção tecnológica e das 

manifestações artísticas. 

 

iii. Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, organizar, relacionar, 

interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para 

tomar decisões e enfrentar situações-problema. 

 
 

iv. Construir argumentação (CA): relacionar informações, representadas em 

diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, 

para construir argumentação consistente. 
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v. Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na 

escola para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, 

respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

 

2. Competências de área e habilidades 

 

i. Competência de área 1 (C1) - Construir significados para os números 

naturais, inteiros, racionais e reais. 

 

H1 Reconhecer, no contexto social, diferentes significados e 

representações dos números e operações - naturais, inteiros, racionais ou 

reais. 

H2 Identificar padrões numéricos ou princípios de contagem. 

H3 Resolver situação-problema envolvendo conhecimentos numéricos. 

H4 Avaliar a razoabilidade de um resultado numérico na construção de 

argumentos sobre afirmações quantitativas. 

H5 Avaliar propostas de intervenção na realidade utilizando 

conhecimentos numéricos. 

ii. Competência de área 2 (C2) - Utilizar o conhecimento geométrico para 

realizar a leitura e a representação da realidade e agir sobre ela. 

 

H6 Interpretar a localização e a movimentação de pessoas/objetos no 

espaço tridimensional e sua representação no espaço bidimensional. 

H7 Identificar características de figuras planas ou espaciais. 

H8 Resolver situação-problema que envolva conhecimentos geométricos 

de espaço e forma. 

H9 Utilizar conhecimentos geométricos de espaço e forma na seleção de 

argumentos propostos como solução de problemas do cotidiano. 

 

iii. Competência de área 3 (C3) - Construir noções de grandezas e medidas 

para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano. 

 

H10 Identificar relações entre grandezas e unidades de medida. 
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H11 Utilizar a noção de escalas na leitura de representação de situação 

do cotidiano. 

H12 Resolver situação-problema que envolva medidas de grandezas. 

H13 Avaliar o resultado de uma medição na construção de um argumento 

consistente. 

H14 Avaliar proposta de intervenção na realidade utilizando 

conhecimentos geométricos relacionados a grandezas e medidas. 

 

iv. Competência de área 4 (C4) - Construir noções de variação de grandezas 

para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano. 

 

H15 Identificar a relação de dependência entre grandezas. 

H16 Resolver situação-problema envolvendo a variação de grandezas, 

direta ou inversamente proporcionais. 

H17 Analisar informações envolvendo a variação de grandezas como 

recurso para a construção de argumentação. 

H18 Avaliar propostas de intervenção na realidade envolvendo variação 

de grandezas. 

 

v. Competência de área 5 (C5) - Modelar e resolver problemas que envolvem 

variáveis socioeconômicas ou técnico-científicas, usando representações 

algébricas. 

 

H19 Identificar representações algébricas que expressem a relação entre 

grandezas. 

H20 Interpretar gráfico cartesiano que represente relações entre 

grandezas. 

H21 Resolver situação-problema cuja modelagem envolva 

conhecimentos algébricos. 

H22 Utilizar conhecimentos algébricos/ geométricos como recurso para a 

construção de argumentação. 

H23 Avaliar propostas de intervenção na realidade utilizando 

conhecimentos algébricos. 
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vi. Competência de área 6 (C6) - Interpretar informações de natureza científica 

e social obtidas da leitura de gráficos e tabelas, realizando previsão de 

tendência, extrapolação, interpolação e interpretação. 

 

H24 Utilizar informações expressas em gráficos ou tabelas para fazer 

inferências. 

H25 Resolver problema com dados apresentados em tabelas ou gráficos. 

H26 Analisar informações expressas em gráficos ou tabelas como recurso 

para a construção de argumentos. 

 

vii. Competência de área 7 (C7) - Compreender o caráter aleatório e não 

determinístico dos fenômenos naturais e sociais e utilizar instrumentos 

adequados para medidas, determinação de amostras e cálculos de 

probabilidade para interpretar informações de variáveis apresentadas em 

uma distribuição estatística. 

 

H27 Calcular medidas de tendência central ou de dispersão de um 

conjunto de dados expressos em uma tabela de frequências de dados 

agrupados (não em classes) ou em gráficos. 

H28 Resolver situação-problema que envolva conhecimentos de 

estatística e probabilidade. 

H29 Utilizar conhecimentos de estatística e probabilidade como recurso 

para a construção de argumentação. 

H30 Avaliar propostas de intervenção na realidade utilizando 

conhecimentos de estatística e probabilidade. 
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Para exemplificar como os itens elaborados são classificados, segundo a matriz acima citada, 

vamos considerar algumas questões presentes no ENEM 2015 e descrever tais características 

presentes em cada um deles: 
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Número da 

Questão 

Competência Habilidade Objeto de Conhecimento Avaliado 

136 C1 H1 Números Racionais 

137 C6 H24 Análise de Dados 

138 C2 H8 Volume 

139 C7 H28 Noções de Probabilidade 

140 C6 H26 Analise de Dados 

141 C3 H14 Conversão Entre Sistemas de Medidas 

142 C7 H29 Noções de Probabilidade 

143 C5 H22 Funções Trigonométricas 

144 C1 H2 Princípios de Contagem 

145 C2 H9 Áreas 

146 C3 H14 Unidades de Medidas de Grandezas 

147 C7 H29 Média 

148 C5 H23 Equações 

149 C2 H9 Geometria Plana 

150 C1 H1 Números Racionais 
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3 A TEORIA DE RESPOSTA AO ITEM: ASPECTOS 

GERAIS 
 

 

Vejamos alguns aspectos que definem a TRI. Essa ferramenta se caracteriza como um 

conjunto de modelos matemáticos que procuram representar a probabilidade de um indivíduo 

dar certa resposta a um item, como função dos parâmetros do item e da habilidade (ou 

habilidades) do respondente. Essa relação é sempre expressa de tal forma que quanto maior a 

habilidade, maior a probabilidade de acerto no item. É fundamental tratarmos de alguns 

fatores presentes nessa caracterização. O primeiro a ser tratado é a habilidade (θ) ou 

proficiência do respondente, esta se refere ao nível de aptidão de um indivíduo para responder 

corretamente um conjunto de itens. Essa habilidade é o traço latente que queremos medir 

desse indivíduo. O segundo fator aborda os parâmetros do item, são eles: 

 

i. parâmetro de discriminação (a) – consiste na aptidão do item em 

distinguir indivíduos com habilidades diferentes; 

 

ii. parâmetro de dificuldade (b) – trata-se da habilidade mínima que um 

respondente precisa para ter uma grande probabilidade de dar a resposta correta; 

 

iii. parâmetro de acerto ao acaso (c) – é a probabilidade de um 

respondente com baixa proficiência responder corretamente um item. 

 

 

Sendo assim, a TRI procura medir variáveis não observáveis (traço latente) que influenciam 

as respostas dadas aos itens, utilizando a aferição das variáveis observáveis (respostas aos 

itens). Ou seja, estabelece uma relação entre a habilidade do respondente e os parâmetros do 

item com a probabilidade de acerto no item, de tal forma que, quanto maior a proficiência do 

indivíduo, maior é a sua probabilidade de responder corretamente o item. 

 

Como a TRI é um conjunto de modelos estatísticos, vale salientar a importância de conhecer 

os principais modelos para saber escolher o mais adequado a ser utilizado. No Brasil, o 

modelo predominantemente utilizado é o logístico unidimensional de 3 parâmetros. À vista 

disso, esse trabalho limitar-se-á na abordagem das principais características desse modelo, 
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utilizando-o no próximo capítulo para analisar parcialmente a prova de acesso ao PROFMAT 

UFU (2018). 

 

Destacamos a importância em conhecermos as variáveis que diferenciam os modelos entre si. 

A escolha do modelo a ser empregado deve levar em consideração os três aspectos a seguir: 

 

- Natureza do item: refere-se à forma como os itens são corrigidos. Podem ser itens 

dicotômicos (sim ou não) ou dicotomizados (corrigidos como certo ou errado), ou itens não 

dicotômicos; 

 

- Quantidade de populações envolvidas: trata-se do número de populações que responderão os 

testes. Podemos ter uma população ou mais de uma; 

 

- Número de traços latentes que estão sendo medidos: versa sobre a quantidade de habilidades 

que o teste medirá. Pode ser uma habilidade (modelos unidimensionais) ou mais de uma. 

 

3.1 O Modelo Logístico Unidimensional de 3 Parâmetros (ML3) 
 

Com o intuito de facilitar a compreensão deste modelo vamos apresentar a definição do 

Modelo Logístico de 3 Parâmetros para então explicar como cada conceito influencia na 

caracterização dada. Conforme encontrado em Andrade, Tavares e Valle (2000): 
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Os valores dos parâmetros a, b e c, são calculados através de pré-testagens (calibragem dos 

itens), utilizando o método da máxima verossimilhança. Este modelo leva em consideração os 

três parâmetros de um item para determinar a proficiência de um indivíduo após responder um 

conjunto de itens. Porém, é importante saber o que realmente quer dizer uma pessoa ter uma 

determinada proficiência ou habilidade em Matemática. Isso deve ser entendido como uma 

pessoa com competência (capacidade) para entender e praticar conhecimentos da área de 

Matemática.  

 

3.1.1 A Escala de Proficiência 

 

O processo de construção de uma escala de habilidade permite que a mesma assuma valores 

reais. Dessa forma, faz-se necessário para a construção da escala escolher uma origem, 

representada pelo valor médio das proficiências dos indivíduos que responderam os testes, e 

uma unidade de medida, representada pelo desvio-padrão das habilidades dos respondentes do 

teste. Geralmente, utiliza-se uma escala com média igual a 0 e desvio-padrão 1, representada 

por escala (0, 1) ou uma escala com média igual a 500 e desvio-padrão 100, representada por 

escala (500, 100), sendo esta última escala a utilizada no Exame Nacional do ensino Médio 

(ENEM). Quanto ao parâmetro de discriminação, devemos dividi-lo por 100 quando 

passamos da escala (0,1) para a escala (500, 100). 

 

É importante ressaltar que independente da escala adotada os resultados encontrados serão os 

mesmos. E, mais ainda, que a interpretação feita sob o olhar das duas escalas é a mesma. Por 

exemplo, um indivíduo com habilidade 2 na escala (0, 1) tem proficiência de 2 desvios-padrão
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 acima da média. Correspondendo na escala (500, 100) à habilidade 700, pois também 

representa 2 desvios-padrão acima da média. Uma fórmula para fazer a mudança de escala da 

habilidade de um indivíduo é: 

x 
y  500 

,  
100    

 

onde x representa a proficiência na escala (0, 1) e y representa a proficiência na escala (500, 

100). 

 

Analisando uma situação hipotética, será possível compreender mais facilmente o que 

significa uma pessoa ter uma certa habilidade e acentuaremos mais ainda as principais 

diferenças entre a Teoria Clássica e a Teoria de Resposta ao Item. 

 

Imaginemos agora que um grupo responda uma prova muito especial, pois esta prova utiliza a 

TCT e a TRI para medir o conhecimento dos seus respondentes. Após a correção e a 

divulgação dos resultados, verifica-se que foram atribuídas a cada candidato duas notas: uma 

baseada no escore bruto, sendo determinada pelo percentual de acerto (TCT) e outra baseada 

nos três parâmetros (discriminação e dificuldade do item e acerto ao acaso) descritos 

anteriormente (TRI). 

 

Observando as notas de um respondente hipotético, observamos que obteve nota 5, ou seja, 

acertou 50% dos itens da prova e teve uma proficiência de 600 pontos. Em relação à primeira 

nota, só podemos afirmar que ele acertou a metade dos itens da prova, não conseguindo 

explicitar se foram itens fáceis, medianos ou difíceis, também não se obtêm uma faixa de 

acerto desses itens, pois não se consideram os itens acertados no “chute”, não sabemos quais 

itens diferem os indivíduos com uma grande habilidade daqueles com pouca habilidade. 

Analisando a segunda nota, conclui-se que esse respondente tem uma probabilidade alta de 

acertar os itens com parâmetro de dificuldade até 600 pontos. Não significa que ele tenha 

acertado todos, mas sim que o mesmo tenha um grande índice de acertos em relação aos itens 

abaixo dessa faixa de dificuldade (pode-se pensar numa faixa do tamanho do desvio padrão e 

centrada na proficiência, isto é, variando de 550 até 650 pontos). Além disso, é possível 

classificar os itens nessas faixas de habilidades, determinando, assim, em quais conteúdos ele 

tem um domínio maior. 
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Vale destacar que a proficiência e o Parâmetro de Dificuldade estão sempre na mesma escala, 

facilitando, portanto, a interpretação gráfica, por meio da qual pode-se analisar 

simultaneamente ambos os conceitos. 

 

3.1.2 A Curva Característica do Item (CCI) 

 

O modelo matemático que define a TRI é uma função probabilidade. Portanto, sua imagem 

estará sempre no intervalo [0, 1]. De acordo com Rabelo (2013), “o número P(Uij = 1|θj) pode 

ser identificado com a proporção de respostas corretas ao item i no grupo de indivíduos com 

habilidade θj”. Essa relação é descrita através de uma curva sigmoide (curva em forma de 

“S”), onde o eixo horizontal representa a escala de habilidade e o eixo vertical a probabilidade 

do indivíduo com uma habilidade θj dar a resposta correta ao item i. Podemos destacar duas 

assíntotas horizontais e notam-se, com uma certa precisão, os três parâmetros do item. Essa 

curva recebe o nome de Curva Característica do Item (CCI) e permite-nos observar as 

principais informações a respeito de um item de forma rápida e clara. 

 

Exemplos de CCI 

 

Fonte: Gomes, (2014) 

No gráfico à esquerda, podemos observar uma CCI com os valores dos parâmetros dentro do 

esperado para termos um item cumprindo bem a sua função avaliadora. O gráfico da direita 

mostra a CCI de um item com baixa dificuldade e pouco poder de discriminação. 

 

Na teoria clássica, temos a Análise Gráfica do Item – AGI, que corresponde a um gráfico de 

linhas onde é representada a proporção de respostas dadas em cada opção de um determinado 

item em relação ao escore bruto total dos indivíduos que fizeram o teste. Na prática, o gráfico 
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mostra no eixo horizontal, as faixas de notas em ordem crescente obtidas pelos respondentes 

do teste, e apresenta uma linha para representar cada uma das alternativas da questão. É 

esperado que os percentuais de escolhas das linhas correspondentes às alternativas erradas vão 

diminuindo conforme o escore total vá aumentando e o percentual de escolha da linha 

correspondente a alternativa correta aumente conforme o escore total aumente. 

 

Ao analisarmos um item considerando sua AGI, podemos verificar pedagogicamente o porquê 

uma opção errada atrai indivíduos com bom desempenho, proporcionando, assim, um melhor 

entendimento sobre o processo de ensino-aprendizagem do estudante. 

 

Exemplos de AGI 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes, (2014) 

O gráfico a esquerda apresenta a AGI de um item considerado bom, pois conforme aumenta a 

proficiência dos respondentes a frequência de escolhas das alternativas incorretas diminuiu. 

No gráfico a direita observamos que alguns itens incorretos são atrativos para indivíduos com 

uma proficiência alta, mostrando que o item apresenta alguma falha na sua construção. 

 

3.1.3 O Parâmetro de Dificuldade (b) 
 

O parâmetro de dificuldade sempre estará na mesma escala da habilidade, o que sugere uma 

relação intrínseca entre os dois conceitos. Uma forma de se pensar no parâmetro “b”, é defini-

lo como sendo o nível de habilidade mínima necessária para um indivíduo ter uma 

probabilidade alta para acertar o referido item. Essa probabilidade alta é igual a (1+c)/2, onde 

c é o parâmetro de acerto ao acaso do item. Se desconsideramos o acerto ao acaso (c = 0), a 

dificuldade do item fica definida como a proficiência mínima que um respondente precisa 

para ter a probabilidade de 50% para dar a resposta correta. 
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Agora vamos apresentar uma função probabilidade (que assumirá valores no intervalo [0, 1]) 

e que também seja uma função logística (lembre-se do nome deste modelo). Essa função é: 

 

Devemos refletir neste momento sobre quais adaptações devem ser feitas para introduzirmos 

o parâmetro de dificuldade na função acima. É plausível pensarmos que quanto maior a 

dificuldade de uma questão maior deve ser a habilidade de um aluno para respondê-la 

corretamente. Como a dificuldade do item é fixa, o que varia é o nível de proficiência, que 

determinará a probabilidade de acerto da questão. Portanto, teremos uma variação crescente 

da diferença entre a proficiência e a dificuldade do item. Por conseguinte, substituiremos o 

incremento “x” da função F(x) . O que acarretará na função:  

 

Nesse momento, é importante recordamos que uma prova é composta por diversos itens e é 

feita por muitos alunos com habilidades distintas. Logo, é necessário acrescentarmos 

variáveis para representar os diferentes itens (i) e os diferentes alunos (j), transformando 

nossa equação em: 

 

onde Uij representa a resposta do aluno j ao item i. Pode assumir valor 1, quando o indivíduo j 

responde corretamente o item i, ou valor 0, quando indivíduo j não responde corretamente o 

item i; θj  representa a habilidade do aluno j; bi é a dificuldade do item i. 

A seguir temos alguns exemplos de itens com diferentes níveis de dificuldade. 

 

Variação de b na CCI 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes, (2014) 
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Um ponto muito relevante acerca da dificuldade do item remete ao fato de como saber se um 

item é considerado muito fácil, fácil, mediano, difícil ou muito difícil. Ressaltamos também a 

importância de se conhecer a distribuição dos itens de um teste em relação aos níveis de 

dificuldades citados anteriormente. Destaca-se que o nível de dificuldade ideal para os itens 

de um teste depende da sua finalidade. Em avaliação educacional, recomenda-se uma 

distribuição de níveis de dificuldade de itens no teste dentro de uma curva normal: 10% dos 

itens em cada uma das duas faixas extremas, 20% em cada uma das faixas seguintes e 40% na 

faixa média. Segundo Rabelo (2013), a tabela a seguir mostra a distribuição e a classificação 

dos itens adotados por grande parte dos autores para testes de avaliação educacional, 

utilizando a escala (500, 100). Vale ressaltar que, geralmente, as provas de Matemática 

apresentam questões com um alto grau de dificuldade, comprometendo assim a utilização da 

tabela. 

 

Tabela: classificação da questão de acordo com b (dificuldade do item) 

CLASSIFICAÇÃO DISTRIBUIÇÃO DIFICULDADE DO 

 ESPERADA ITEM 

Muito fáceis 10% Até 372 

Fáceis 20% De 373 a 448 

Medianos 40% De 449 a 551 

Difíceis 20% De 552 a 627 

Muito Difíceis 10% 628 em diante 

Fonte: Rabelo, (2013,p. 134)   

 

Na verdade, a dificuldade de um item varia nos reais, porém, em aproximadamente 99,7% dos 

casos, esses valores estão no intervalo (200, 800). Dessa forma, questões com o parâmetro “b” 

fora desse intervalo, sugerem que estas devem ser descartadas por apresentarem algum erro na 

sua construção. Fazendo uma analogia, para se medir a dificuldade de um item na TCT, basta 

calcular a proporção de acertos do item. Ou seja, é a razão entre o número de indivíduos que 

responderam corretamente o item pelo total de indivíduos que foram submetidos ao item. 
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3.1.4 O Parâmetro de Discriminação (a) 

 

Primeiramente, para entendermos melhor esse parâmetro, devemos ter clareza a respeito do 

que venha ser a discriminação de um item. É plausível pensarmos que numa prova feita com 

vários respondentes com habilidades distintas, alguns itens serão considerados fáceis pelos 

indivíduos com uma proficiência alta, mas podem ser considerados difíceis pelos indivíduos 

com uma baixa proficiência. A discriminação é exatamente essa característica do item capaz 

de diferenciar indivíduos com habilidades distintas. Dessa forma, o parâmetro de 

discriminação, é o responsável por aumentar, ou não, a diferença entre as probabilidades de 

alunos com habilidades distintas responderem corretamente o item. 

 

Ao observarmos a CCI, o parâmetro de discriminação é encontrado no ponto de inflexão da 

curva, isto é, o ponto onde ela muda a sua concavidade, tendo um valor proporcional à 

inclinação desta curva. Espera- se que um item tenha o valor do parâmetro “a” positivo, pois, 

caso contrário, a CCI indicaria que, quanto maior a proficiência de um indivíduo, menor a sua 

probabilidade de responder corretamente o item. E, mais ainda, espera-se também que o valor 

do “a” não seja muito próximo do zero, uma vez que isso definiria que indivíduos com 

proficiências muito distintas tenham, praticamente, a mesma probabilidade de acertarem o 

item. Os itens que não diferenciam indivíduos com habilidades diferentes são ditos como 

tendo um baixo poder de discriminação. De acordo com Rabelo (2013), para esclarecer 

quando um item é ou não discriminativo, alguns autores utilizam a classificação abaixo como 

referência. Porém, é senso comum que itens com valor de discriminação acima de 0,0070 

tendem a discriminar melhor, entretanto, se essa discriminação tiver um valor muito elevado, 

acima de 0,0170, os itens podem não funcionar também. 
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. 

Quando inserimos na equação que segue  

 

o parâmetro de discriminação, ela passa ter a seguinte forma: 

 

com ai representando a discriminação do item i. 

 

O gráfico a seguir mostra as variações na CCI em decorrência de alterações feitas nos valores 

do parâmetro “a”. 
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Figura: variação de a na CCI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes, (2014) 

Na TCT, a discriminação de um item é feita da seguinte forma: separamos os respondentes do 

teste em três grupos, conforme o escore total no teste, chamados de grupo inferior 

(corresponde aos 27% de menor desempenho), grupo superior (corresponde aos 27% de maior 

desempenho) e grupo intermediário (corresponde aos 46% restantes). Almeja-se que a 

proporção de acertos do grupo superior (Psup) seja maior que a proporção de acertos do grupo 

intermediário (Pint) e que a proporção de acertos do grupo intermediário seja maior que a 

proporção de acertos do grupo inferior (Pinf). Sendo assim, a discriminação do item é 

definida como a diferença entre a proporção de acertos do grupo superior e a proporção de 

acertos do grupo inferior: 

 

Conforme Rabelo (2013) utiliza-se a classificação a seguir para determinar o quanto um item 

é discriminativo. Pode-se dizer que, quanto maior a diferença entre Psup e Pinf, maior será o 

poder de discriminação do item. 
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Ainda na TCT temos outra medida que também é muito utilizada para verificar o poder de 

discriminação de um item, o coeficiente de correlação ponto-bisserial. Ele compara o escore 

total dos indivíduos no teste com o escore total dos indivíduos que acertaram um item em 

particular, isto é, o número de acertos do item na prova. Variando no intervalo [-1, 1], espera-

se que o ponto-bisserial apresente coeficiente maior que 0,30, pois valores negativos ou 

próximos de zero indicam que indivíduos com um bom desempenho total no teste estão dando 

respostas incorretas. Isso mostra que o item não está cumprindo o seu papel de distinguir 

alunos com uma grande habilidade dos alunos com uma baixa habilidade: 

 

em que, Sp é a nota média no teste para os indivíduos que acertaram o item; S é a nota média 

no teste para todos os indivíduos; é o desvio-padrão das notas obtidas no teste por todos os 

indivíduos; p é a proporção de acertos no item. 

 

Esse coeficiente pode ser calculado também para cada uma das opções de respostas da 

questão, determinando, assim, uma medida de correlação entre o escore total no teste e o 

escore dos respondentes que marcaram cada uma das diferentes alternativas de respostas de 

um único item. Para isso, basta substituir, na equação anterior, a nota média no teste para os 

indivíduos que acertaram o item pela nota média no teste dos indivíduos que marcaram o 

item. 
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Observando a equação anterior, é fácil notar que a expressão Sp − S determinará se o ponto-

bisserial será positivo ou não. Dessa forma, anseia-se que a opção correta de resposta tenha o 

coeficiente ponto-bisserial positivo (média dos indivíduos que acertaram o item maior que a 

média de todos os indivíduos que responderam a prova) e as demais opções tenham 

coeficientes negativos (acontecendo o inverso do caso anterior). Se a alternativa correta tiver 

o coeficiente negativo e ou alguma alternativa errada tiver o coeficiente positivo, isso pode 

ser um indicativo de algum problema na construção das respostas desse item ou na construção 

do próprio item, mostrando, assim, que o referido item não discrimina bem e que deve ser 

descartado de um teste de avaliação educacional. 

 

3.1.5 O Parâmetro de Acerto ao Acaso (c) 

 

Este parâmetro representa a probabilidade de um indivíduo com baixa proficiência acertar 

casualmente um item, utilizando o popular “chute”. É razoável pensarmos que num teste com 

itens de múltipla escolha, cada uma das p alternativas tem probabilidade de 
1𝑝 de ser escolhida, 

logo, se o acerto ao acaso for superior a este valor, significa que a resposta correta atrai alunos 

com pouca habilidade por ser diferente das demais opções de resposta de alguma forma. Itens 

onde esse fenômeno acontece, em geral, foram mal elaborados ou tiveram suas alternativas de 

resposta mal elaboradas. 

 

Na grande maioria dos testes de avaliação educacional, os itens são criados com 4 ou 5 

opções de resposta, definindo o parâmetro “c” ideal de, no máximo, 0,25 ou 0,20, 

respectivamente. 

 

Introduzindo o último parâmetro na equação 

 

chegaremos à definição completa do modelo logístico de três parâmetros, conforme essa 

equação  
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onde ci  representa a probabilidade de acerto ao acaso do item i, D é um fator de escala igual a 

1 quando utilizamos a métrica logística e igual a 1,7 quando utilizamos a métrica normal. 

 

Observando a CCI, vemos que a assíntota horizontal inferior da curva, intercepta o eixo 

vertical exatamente no parâmetro “c”. 
 

Figura: variação de c na CCI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes, (2014) 

3.2 Análise Pedagógica do Item 
 

Até o momento, procuramos explorar os principais conceitos que envolvem a TRI e as 

diferenças em relação aos conceitos análogos na teoria clássica. Entretanto, em termos de 

análise pedagógica dos itens, as duas teorias se completam, permitindo um diagnóstico muito 

mais amplo sobre o nível de proficiência dos alunos e o processo de construção dos itens. 

Salientamos que algumas características e classificações dos parâmetros da TRI e medidas da 

TCT são consideradas ideais para itens que servirão para processos de avaliações 

educacionais, entretanto a prova de acesso ao PROFMAT não se propõe a essa finalidade e 

sim a aferir os conhecimentos matemáticos necessários para os futuros alunos cursarem com 

êxito as disciplinas inerentes ao PROFMAT. 

 

Neste trabalho, cada uma das seis primeiras questões do exame nacional de acesso do ano de 

2018 será pedagogicamente avaliada. Será exibida uma tabela onde serão apresentados dados 

estatísticos da questão (número de respondentes e porcentagem de acertos), dados da TCT 

(frequência de marcação de cada alternativa e os seus respectivos bisseriais) e os parâmetros 

da TRI (a, b e c). Serão expostos ainda dois gráficos, a CCI e a AGI. É importante destacar 

que os gráficos da CCI serão construídos utilizando o programa BILOG que utiliza a escala 

de proficiência (0,1). Entretanto, a análise dos itens utilizando a TRI será feita na escala (500, 
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100), sem nenhum prejuízo na interpretação, pois em ambas as escalas os gráficos são 

semelhantes. 

 

A seguir, temos um exemplo de um tipo de tabela que pode ser utilizada e um breve resumo 

sobre as informações nela contidas.  
 
 
 

Gabarito:  
 

Assunto: 
 

TCT   Total:    Acertos:  Percentual de acertos: 
                

                

Opções  A   B    C    D  E 
                

                

Freqüência                
                

                

Bisserial                
                

            

TRI   a    b    c 
                 

 

- Gabarito: indica a resposta correta do item; 

- Assunto: apresenta o principal conteúdo abordado na questão; 

- Total: é a quantidade de respondentes ao teste; 

- Acertos: é a quantidade de respondentes que acertaram o teste; 

- Percentual de Acertos: indica a dificuldade do item medido pela TCT; 

-Frequência: é a quantidade de indivíduos que marcaram essa alternativa com resposta 

correta; 

-Bisserial: estabelece uma relação entre a nota média de todos os indivíduos no teste e a nota 

média dos indivíduos que marcaram essa alternativa como resposta correta. Espera-se valor 

positivo para a opção correta e valores negativos para as demais opções; 

- a: indica o poder de discriminação do item pela TRI; 

- b: é o grau de dificuldade do item pela TRI; 

- c: é a probabilidade de acerto ao acaso. 
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4 UMA APLICAÇÃO DA TRI NO EXAME NACIONAL 

DE ACESSO (ENA) DO PROFMAT UFU 2018 
 

 

O exame nacional de acesso ao PROFMAT UFU 2018(https://profmat-sbm.org.br/) foi 

realizado por 125 candidatos e composto por 30 questões de múltipla escolha, teve duração 

máxima de 4 horas e avaliou os seguintes itens: 

 

a) Construção de significados para os números; 

 

b) O conhecimento geométrico e a realidade; 

 

c) Grandezas e medidas e resolução de problemas do cotidiano; 

 

d) Variações de grandezas; 

 

e) Resolução de problemas algébricos; 

 

f) Organização de dados e tratamento da informação. 

 

Os parâmetros a, b e c da TRI relativos ao exame nacional de acesso foram calculados 

utilizando o programa BILOG, diretamente sobre os resultados obtidos da prova, sem fazer a 

pré-testagem dos itens. Os valores dos parâmetros e as estatísticas da prova foram cedidos 

pelo orientador deste trabalho. Vale destacar que uma amostra de 125 indivíduos é pequena, 

sendo possível que os dados obtidos sofram algumas tendenciosidades por “poucos” 

indivíduos com resultados próximos aos extremos de cada parâmetro. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O estudo da Teoria de Resposta ao Item mostrou-se de grande importância, pois além de 

apresentar os conceitos que fizeram esta teoria ser adotada nos principais exames de avaliação 

educacional, proporcionou um maior conhecimento sobre a Teoria Clássica dos Testes, 

muitas vezes empregada pelos professores em suas avaliações, mas sem ter suas principais 

medidas utilizadas como forma de mensurar o resultado da avaliação como um todo. Vale 

destacar que o professor que conhecer os principais índices da TRI e da TCT, torna-se capaz 

de elaborar avaliações mais adequadas a finalidade a que se destina.  

 

A análise parcial do exame nacional de acesso ao PROFMAT 2018 permitiu na prática, 

acompanhar como os resultados de um grande processo de seleção pode colaborar para 

melhor prepararmos os futuros professores e ajudar na formação continuada dos docentes já 

formados. Assim, mostra-se possível elaborarmos um plano de ação almejando trabalhar os 

conteúdos e habilidades que os candidatos mais apresentam dificuldades. Em particular, no 

caso de uma seleção de professores, essas ações podem melhorar, consideravelmente, a 

qualidade das aulas para os alunos desses professores, contribuindo assim, com uma melhor 

formação para os principais sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem. 
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